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Devo pagar Difal 

em 2022? Jurídico 

atualiza dados 

Faturamento do 

varejo cresce 

no 1º trimestre 

Pequenos geram 

R$ 420 bilhões 

em negócios 

Redução do 

ICMS avança 

em estados 
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Réplicas viram 

atração com 

apoio a turismo 

Saiba mais sobre 

nova transação 

de tributos 

 Marília recebeu 
duas réplicas de dinos-
sauros que incentivam 
turismo. Bom para co-
mércio e serviço. Pág 7      

Comércio em retomada puxa o 

saldo de empregos em Marília 
Faturamento do 

varejo cresce 

no 1º trimestre 

Licitação avança 

para reinício de 

obras do Sesc 

 Marília tem mais 
boas notícias. A licita-
ção para retomada das 
obras do Sesc avançou 
e em alguns dias será 
conhecida a nova em-
presa responsável pela 
implantação, que vai 
iniciar a implantação 
de canteiro e depois 
reinício dos serviços. 
Veja na Página 3. 

 

‘Respeitem a 

nossa história’; 

Veja Opinião 

Pág 2 

 Os setores do 
comércio e indústria 
foram responsáveis 
por puxar saldo de em-
pregos na cidade se-
gundo o último levan-
tamento do Caged. 
Uma demonstração de 
força do setor na reto-
mada. Veja detalhes 
na Página 4  
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Curtas 

Pagamentos 

Olho na embalagem 

Crédito 

 O empresariado 
precisa ficar atento às 
regras sobre redução da 
quantidade de produ-
tos embalados e checar 
se os fornecedores in-
formam estes aspectos 
aos consumidores, de 
forma clara, nas emba-
lagens. Isso, porque o 
comércio é responsável, 
solidariamente, pelos 
danos causados ao co-
mercializar o produto. 

 O estabelecimen-
to comercial não é obri-
gado a aceitar paga-
mento por cartões de 
crédito ou débito, mas, 
caso disponha destes 
meios, não pode esta-
belecer limite mínimo 
de valor para que o 
comprador possa efetu-
ar suas compras, muito 
menos escolher que 
produtos poderão ser 
pagos pela modalidade. 

 Estudo da Fiesp 
mostra que 66,8% das 
indústrias não buscaram 
crédito em 2022. Entre 
os principais motivos 
apareceram não ver ne-
cessidade (71%), segui-
da pela elevada taxa de 
juros (18%). A maioria 
de quem buscou crédi-
to, se referiu a capital 
de giro e antecipação de 
recebíveis.  

 Pedro, que setor 
é esse que passa pelo o 
que passou e já está aí 
puxando nível de em-
prego? O comentário é 
de um diretor do sindi-
cato em uma conversa 
sobre a retomada das 
atividades. E é isso, o 
comércio é mesmo sur-
preendente. 
 
 Ainda não saímos 
da crise da pandemia, 
perdemos familiares, 
amigos, grandes nomes 
e perdemos também 
marcas de tradição e 
novos negócios que 
morreram com os so-
nhos de seus empreen-
dedores. 
 
 E apesar de tudo 
isso estamos aí, aju-
dando a puxar nível de 
emprego, circulação de 
impostos e mobilizar 
outros setores, como o 
de serviços. É nossa 
mais forte tradição: 
puxar a economia. 
 
 Em toda a cidade 
do país a evolução do 
comércio é um dos 
principais sinais de de-
senvolvimento. A reto-
mada nos enche de es-
perança mas com res-
ponsabilidade. 
 
 Temos esperança 
na retomada geral da 
economia do país e no 
controle da inflação. 
Temos esperança na 

manutenção dos bons 
projetos nacionais de 
infraestrutura e desen-
volvimento que dão a 
base para o crescimen-
to. 
 
 Temos esperança 
de mais respeito dos 
governantes com a ca-
tegoria em todos os 
níveis, de mais força de 
vontade pelos avanços 
e regulamentações. 
 
 Temos esperança 
de que a gestão públi-
ca não crie entraves, 
não inviabilize sonhos. 
 
 Temos esperança 
de novas convenções 
coletivas com o bom 
resultado que tivemos 
na definição deste ano. 
 
 O comércio é e 
sempre foi feito disso: 
força e esperança dos 
empreendedores, dos 
trabalhadores e consu-
midores.  
 
 É esse setor, que 
cresce na crise e vence 
adversidades. 

http://www.sincomerciomarilia.com.br
http://www.sincomerciomarilia.com.br
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Licitação para Sesc avança e obras vão recomeçar 

CARTÃO POSTAL 

 A licitação aberta 
pelo Sesc para contrata-
ção da construção da 
unidade de Marília en-
trou em fase final de 
tramitação e pode ter 
contrato assinado em 
até 20 dias. 
 
O procedimento vai de-
finir a nova empresa a 
responder pela obra, 
que sofreu paralisação 
após intervenção do 
órgão para cumprimen-
to do contrato. 
 
 A atualização so-
bre a obra foi informada 
diretamente à  diretoria 
do Sesc ao Sindicato do 
Comércio Varejista de 
Marília. 
 
 Em telefonema ao 
presidente do Sinco-
mércio, Pedro Pavão, o 
Sesc apresentou proje-
ção de retomada das 
obras até meados do 
segundo semestre. 
 
 O Sesc de Marília 
vai ocupar terreno de 
62,3 mil metros quadra-
dos entre as ruas Anto-
nio Galina e Pedro Se-
rem, no bairro Portal do 
Sol, em frente ao vale.  
 
 “Será novo cartão 
postal para a cidade. 
Um presente para Marí-
lia e toda região”, disse 
Pavão, que há 20 anos 
iniciou a luta da cidade 
pela  obra da unidade. 

 O Tribunal de Jus-
tiça de São Paulo anulou 
completamente a lei 
8.777/21 criada, aprova-
da e promulgada pelos 
vereadores de Marília 
para interferir no con-
trato e regulação do ser-
viço de zona azul da ci-
dade.  
 
 A lei foi considera-
da inconstitucional por 
violar a separação de 
poderes e promover in-
gerência em atos da ad-
ministração, além de 
interferir no equilíbrio 
econômico-financeiro 
do contrato, assinado 
com a empresa Rizzo 
Parking. 
 
 Entre as medidas 
criadas pela Câmara, 
estava ampliação do 
prazo para uso de vagas 
rotativas e aumento de 
isenções que iriam redu-
zir a arrecadação e im-
pacto da zona azul sobre 
os motoristas. 
 
 Foi aprovada em 
meio a uma polêmica 
sobre o contrato que 
levou até a uma suspen-
são administrativa do 
recurso, revertida tam-
bém com decisão judici-
al que autorizou a reto-
mada da cobrança. 
 

TJ veta lei que 

amplia isenções 

na zona azul 

 A Artesp, agência 
reguladora de trans-
portes no Estado de 
São Paulo, anunciou 
previsão de obras no 
segundo semestre des-
te ano para implanta-
ção das marginais na 
rodovia SP-294 em Ma-
rília. A conclusão deve 
acontecer em 2023. 
 
 As obras vão 
atingir trechos ao lado 
da pista entre os quilô-
metros 462 e 464 da 
Rodovia Comandante 
João Ribeiro de Barros 
(SP-294), ao lado do 
distrito de Padre Nó-
brega e dos bairros 
Maracá e Montana. 
 
 O cronograma 

prevê conclusão das 
obras em oito meses, 
com, criação de novas 
opções de acesso entre 
bairros da zona norte e 
a área urbana da cida-
de. 
 
 O governo decla-
rou páreas ao lado da 
pista como utilidade 
pública para desapro-
priação, que será feita 
pela Eixo-SP, concessi-
onária responsável pe-
la rodovia. 
 
 Segundo a Ar-
tesp, as marginais vão 
provocar investimen-
tos de R$ 17,5 milhões. 
O prazo para obra se-
gue o programa da 
concessão da rodovia. 

Rodovia deve ter marginais 

em 2023; estimulam bairros 
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SALDO POSITIVO 

Comércio e indústria puxam empregos em Marília 

Concurso vai ter  

78 vagas em 34  

cargos na cidade 

Momento incentiva apoio a 

profissionais experientes 

 O Caged (Cadastro 
Geral de Empregados e 
Desempregados) divul-
gou dados de maio e 
mostram que Marília 
registrou 2.797 admis-
sões contra 2.611 desli-
gamentos, com saldo 
positivo de 186 empre-
gos. 
 
 Os setores que 
mais se destacaram em 
maio foram o da indús-
tria, com saldo positivo 
de 134 empregos (496 
admissões e 362 demis-
sões); e o do comércio, 
com saldo de 112 (776 
contratados e 664 desli-
gados).  
 
 O setor de servi-
ços teve a maior queda, 
com perda de 31 vagas, 
seguido por agropecuá-
ria, que registrou saldo 
negativo com perda de 
18 vagas e construção, 
que perdeu 11 vagas 
 
 No acumulado dos 
cinco primeiros meses 
de 2022, Marília tem um 
saldo positivo de 428 
empregos, com 13.658 
admissões e 13.230 de-
missões. 
 
 Também no balan-
ço geral do ano as in-
dústrias abriram mais 
vagas, com saldo positi-
vo de 562. O setor de 
Construção foi o segun-
do com 131 empregos. 
 

 A Secretaria Muni-
cipal da Administração 
de Marília divulgou a 
nomeação de uma co-
missão organizadora do 
novo concurso público 
da Prefeitura da cidade,, 
que será realizado pela 
Fundação Vunesp para o 
preenchimento de 78 
vagas em 34 cargos da 
administração munici-
pal. 
 
 A comissão organi-
zadora do Concurso Pú-
blico terá como presi-
dente Miriane Clemente 
Rodrigues Veroneze, co-
ordenadora de Recursos 
Humanos da Secretaria 
Municipal da Adminis-
tração; e como mem-
bros Laís de Souza Cae-
tano, supervisora de Re-
crutamento e de Contro-
le de Pessoal; e Simone 
Panssonato Coube Bas-
san, encarregada de Re-
crutamento e de Contro-
le de Pessoal. 
 
 A previsão é que o 
Edital completo do con-
curso seja publicado em 
agosto, quando estarão 
disponibilizadas todas as 
informações, como perí-
odo de inscrição, taxas e 
datas previstas das pro-
vas objetivas, entre ou-
tras. 

 Profissionais ma-
duros podem auxiliar 
no crescimento dos 
negócios, especial-
mente às empresas 
que buscam retomar 
resultados obtidos an-
tes da crise econômi-
ca, gerada pela Covid.  
 
 A experiência 
dos empregados com 
mais de 50 anos é uma 
aliada, uma vez que 
estes profissionais já 
passaram por diferen-
tes tribulações na polí-
tica e na economia. 
 
 O tema foi abor-
dado na reunião do 
Comitê ESG, da Feco-
mercioSP pela convi-
dada Fran Winandy, 
pesquisadora, e espe-
cialista em diversidade 
etária e etarismo e au-

tora do livro Etarismo, 
um novo nome para 
um velho preconceito. 
 
 Fran destacou a 
discriminação etária: 
vagas de emprego, 
promoções, transfe-
rências e treinamentos 
negados em razão da 
idade.  
 
 “Dentro das or-
ganizações existem 
normas etárias. Se a 
pessoa tem 20 anos, 
não será promovida 
gerente porque é mui-
to nova. Caso tenha 60, 
tampouco será contra-
tado, porque é muito 
velho”, disse. 
 
 “A questão é que 
a população está enve-
lhecendo, e ninguém 
está fazendo nada.” 
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 Nova transação permite uso de prejuízo fiscal e aumento de descontos 

ORIENTAÇÃO JURÍDICA 

Redução de ICMS sobre combustíveis avança em Estados 

 Foi publicada a Lei 
nº14.375, publicada em 
22 de junho de 2022, 
que aprimora a transa-
ção tributária regula-
mentada na lei nº 
13.988/2020.  
 
 A transação tribu-
tária é importante me-
canismo de extinção do 
crédito tributário, e com 
as alterações os contri-
buintes poderão utilizar 
de prejuízos fiscais para 
negociar com fisco, 
além de ampliar o limite 
de descontos para 65% 
e quantidade de parce-
las. 
 
 A transação tribu-
tária é meio pelo qual se 
extingue o crédito tribu-
tário, e importante for-
ma de negociação de 
débitos com o Fisco, es-
tá prevista em nossa 
legislação desde 1965, 
contudo, só foi regula-
mentada em 2020, tal 
importância se mensura 
nos 6,4 bilhões arreca-
dados pela PGFN por 
intermédio de acordos 
de transação, no ano de 
2021. 

  Com os 
aprimoramentos trazi-
dos pela conversão da 
Medida Provisória 
1.90/2021 na Lei 
14.375/2022, os contri-
buintes poderão nego-
ciar suas dívidas com 
aumento de descontos 
do montante consoli-
dado, que antes eram 
de 50%, e passam a ser 
de 65%, além de se 
estender o pagamento 
em 120 parcelas, ante-
riormente o máximo 
era em até 84 parcelas. 
 
 Importante ino-
vação trazida pela le-
gislação, recentemente 
publicada, trata da 
possibilidade de utili-
zar créditos decorren-
tes de prejuízo fiscal de 
IRPJ e base de cálculo 
negativa de CSLL para 

pagamento de dívidas, 
até o limite de 70% do 
saldo remanescente 
após os descontos. 
 
 Outro benefício 
trata da possibilidade 
de negociação dos dé-
bitos não inscritos na 
dívida ativa por meio 
de proposta de transa-
ção ao fisco, até mes-
mo débitos em discus-
são na esfera adminis-
trativa ou cuja decisão 
definitiva lhe foi desfa-
vorável. 
 
 Por fim, aos con-
tribuintes com saldo 
remanescentes de par-
celamentos anteriores 
(PERT), poderão tran-
sacionar, sob a égide 
das novas regras da 
transação, o débito 
com o Fisco, restou 

expressamente vedada 
às controvérsias jurídi-
cas do PLR e ágio. 
 
 Os contribuintes 
que optarem pela nego-
ciação dos débitos, via 
transação, deverão rea-
lizar os procedimentos 
via regularize, para dé-
bitos inscritos, e via e-
cac, para os débitos não 
inscritos. 
 
THAÍS LOPES é advoga-
da da Marinho Advoga-
dos Associa-
dos.  Graduada em Di-
reito pela FAEF/FAEG - 
Faculdade de Ciências 
Jurídicas e Gerenciais de 
Garça - SP. Pós-
Graduada em Direito 
Empresário e Tributário 
pelo MBA lato sensu/
especialização em Direi-
to Empresarial e Direito 
Tributário pela Funda-
ção Getúlio Vargas SP e 
RJ. Pós-Graduada em 
Prática Penal e Proces-
sual Penal pelo Instituto 
Damásio de Direito -  
IBMEC. Atua na área 
tributária e empresarial. 
Contato: thaislo-
pes@marinho.adv.br. 

 Pelo menos 20 estados já anunciaram a redu-
ção do ICMS sobre combustíveis, com novas ade-
sões anunciadas nos últimos dias.  Os consumido-
res devem sentir aos poucos a diferença na bomba, 
com a renovação dos estoques.  São Paulo foi o 
primeiro a fazer a redução do ICMS. No estado, a 
alíquota caiu de 25% para 18%. 

 A mudança atende lei que limitou o ICMS so-
bre combustíveis ou a definição do Conselho Naci-
onal de Política Fazendária de que o imposto deve 
ser calculado sobre a média de preços dos últimos 
60 meses. Mas a  discussão ainda não terminou. 
No Congresso, os parlamentares ainda precisam 
avaliar os vetos do presidente Jair Bolsonaro. 

mailto:thaislopes@marinho.adv.br
mailto:thaislopes@marinho.adv.br
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 Devo recolher o DIFAL em 2022? 
NA JUSTIÇA 

 O ano de 2022 
se iniciou com uma 
surpresa para os con-
tribuintes brasileiros 
com a sanção da Lei 
nº190/2022, embora a 
discussão seja de lon-
ga data. 
 
 A nova lei trata 
da regulamentação da 
cobrança do ICMS 
nas operações e pres-
tações interestaduais 
destinadas ao consu-
midor final não contri-
buinte deste imposto, 
cuja redação alterou a 
Lei nº. 87/96, também 
conhecida como Lei 
Kandir. 
 
 A despeito da 
novidade legislativa, a 
regulamentação na 
cobrança do ICMS era 
esperada desde o jul-
gamento pelo Supre-
mo Tribunal Federal 
da Ação Direta de In-
constitucionalidade nº. 
5.469, em que houve 
o pronunciamento da-
quela Corte sobre a 
Emenda Constitucio-
nal nº 87/2015, pela 
cobrança do DIFAL  
(Diferencial de Alíquota do 

ICMS) somente poderia 
ocorrer com a edição 
de lei regulamentado-
ra. 
 
 A Emenda Cons-
titucional apreciada, 
naquela ocasião, 
(87/2015), determinou 
que quando o com-
prador do bem ou to-
mador do serviço não 

for contribuinte do 
ICMS - como por 
exemplo: o compra-
dor pessoa física de 
sites de e-commerce 
- a empresa vende-
dora deve pagar ao 
estado de origem a 
alíquota interestadu-
al, e para o estado 
de destino do bem 
ou serviço, deve ser 
paga a diferença en-
tre sua alíquota in-
terna e a alíquota 
interestadual 
(diferencial de alí-
quotas – DIFAL). 
 
 Mas, afinal qual 
a grande questão da 
edição da Lei nº. 
190/2022 na cobran-
ça do DIFAL? 
 
 Quanto a situa-
ção material, ou se-
ja, se o DIFAL é de-
vido, não há grandes 
supressas, o que 
vem se discutindo 
nos tribunais de todo 
o país é o momento 
em que a Norma 
190/2022 produzirá 
seus efeitos e, por 
conseguinte, quando 
o DIFAL em opera-

ções de remessas 
interestaduais pode-
ria ser exigido. 
 Neste ponto, a 
resposta para o ques-
tionamento está na 
Constituição Federal 
que prevê o princípio 
da não surpresa ao 
contribuinte, ou seja, 
sempre que houver 
lei que institua ou au-
mente tributos, este 
não pode ser exigido 
no mesmo exercício 
financeiro. 
 
 Contrariamente 
à norma máxima do 
ordenamento jurídico, 
a nova lei que insti-
tuiu a cobrança do 
DIFAL prevê que os 
entes tributantes 
(estados) poderão 
exigir o DIFAL já no 
exercício de 2022, no 
mês de abril, em 
inobservância ao 
princípio constitucio-
nal da anterioridade 
anual. 
 
 Em recente de-
cisão o Tribunal de 
Justiça do Estado de 
São Paulo ao apreci-
ar recurso de um 
contribuinte, fez cum-
prir o determinado 
em nossa Constitui-
ção Federal, e adiou 
o pagamento do dife-
rencial de alíquotas – 
Difal do ICMS para o 
exercício de 2023.  
 
 Vale lembrar, 
que esta decisão é 
um marco na jurispru-

dência do estado de 
São Paulo, que desde 
março de 2022 sus-
pendeu liminares que 
impediam a cobrança 
do imposto.  
 
 Destacamos que 
o Sincomércio ajuizou 
ação para discutir tal 
inconstitucionalidade, 
e tem batalhado con-
tra esta inconstitucio-
nalidade em prol de 
seus afiliados. 
 
 Conclusão, por-
tanto, é pela inconsti-
tucionalidade do DI-
FAL no exercício de 
2022, com a não obri-
gatoriedade no reco-
lhimento a partir de 
abril de 2022, impor-
tante ressaltar que 
este entendimento foi 
reforçado pela recen-
te jurisprudência do 
Tribunal de Justiça de 
São Paulo. Por isso, é 
importante, que os 
contribuintes, para 
resguardarem este 
direito, ingressem 
com medida judicial 
cabível.  
 
THAÍS LOPES é advoga-
da da Marinho Advogados 
Associados.  Graduada 
pela FAEF/FAEG - Facul-
dade de Ciências Jurídi-
cas e Gerenciais de Gar-
ça, especialista em Direito 
Empresarial pela Funda-
ção Getúlio Vargas -SP e 
Direito Tributário pela 
Fundação Getúlio Vargas 
- RJ. Atua na área tributá-
ria e empresarial. Conta-
to: thaislo-

pes@marinho.adv.br. 

mailto:thaislopes@marinho.adv.br
mailto:thaislopes@marinho.adv.br
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Réplicas de dinossauros viram atração turística 

Pequenos geram 

R$ 420 bi em 

negócios no país 

Faturamento de turismo sobe 

47,7% em abril, diz conselho 

NOVO MUSEU 

 Marília recebeu  
as duas réplicas de di-
nossauros que vão fazer 
parte das atrações do 
Museu de Paleontolo-
gia, que está em fase 
final de revitalização. 
 
 A peça principal é 
uma réplica de Titanos-
sauro, que vai ficar ins-
talada na área externa 
do prédio. Tem 3,80m 
de altura e 12m de com-
primento, com quase 
mil quilos de peso. 
 
 A peça, que de-
morou 120 dias para ser 
confeccionada, ainda 
precisa ser montada no 
local, processo que será 
desenvolvido pelo res-
ponsável pela escultura, 
Anilson Borges dos San-
tos, da Bahia. 
 
 A segunda peça é 
de um Abelissauro tem 
1,80m por 4m de com-
primento e ficará dentro 
do Museu - ela ficou 
pronta em 90 dias. 
 
 A obra de revitali-
zação é desenvolvida 
com recursos do progra-
ma de Município de In-
teresse Turístico, que 
repassou recursos do 
Estado para o projeto.  
 
 O Museu terá no-
vas estruturas com rea-
lidade ampliada, painéis 
e novos espaços para 
exposição de  peças. 

 O turismo brasi-
leiro faturou R$ 15,3 
bilhões, em abril, e 
cresceu 47,7% em rela-
ção ao mesmo período 
do ano passado.  
 
 Os dados são do 
levantamento do Con-
selho de Turismo da 
FecomercioSP, que 
também indicam alta, 
no acumulado no ano, 
de 32,2%.  
 
 Contudo, na 
comparação com abril 
de 2019, o setor apre-
sentou queda (-7,5%).  
 
 Os feriados de 
Sexta-feira Santa, Tira-
dentes e os desfiles de 
carnaval, contribuíram 
para o avanço significa-
tivo no quarto mês do 
ano. 

 A variação de abril 
demonstra uma sólida 
recuperação do turismo 
no Brasil. No mesmo 
período do ano passado, 
o setor cresceu 36%.  
 
 Desta forma, a al-
ta não é resultado de 
uma base fragilizada de 
comparação, em razão 
dos efeitos da pande-
mia, mas um indicativo 
real de melhora nas 
perspectivas do turismo 
nacional. Dentre as ati-
vidades avaliadas pela 
pesquisa, o maior cresci-
mento foi observado no 
transporte aéreo, com 
elevação de 159,7% na 
comparação anual.  
 
 O faturamento foi 
de R$ 4,6 bilhões. Vol-
tou ao nível que fatura-
va em abril de 2019. 

 Os pequenos ne-
gócios geram renda em 
torno de R$ 420 bilhões 
por ano, o equivalente a 
cerca de um terço do 
Produto Interno Bruto 
(PIB, soma dos bens e 
serviços produzidos) 
brasileiro. A estimativa 
consta do Atlas dos Pe-
quenos Negócios, lança-
do pelo Serviço Brasilei-
ro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas 
(Sebrae), que completa 
50 anos. 
 
 Segundo o levan-
tamento inédito, os ne-
gócios de menor porte 
injetam R$ 35 bilhões 
por mês na economia 
brasileira.  
 
 A pesquisa anali-
sou a participação na 
economia de microem-
presas, pequenas em-
presas e microempreen-
dedores individuais 
(MEI). 
 
 De acordo com a 
publicação, os MEI ge-
ram R$ 11 bilhões todos 
os meses, o que signifi-
ca R$ 140 bilhões por 
ano.  
 
 As micro e peque-
nas empresas geram 
mensalmente R$ 23 bi-
lhões. 
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Faturamento do varejo sobe no primeiro trimestre 
PESQUISA 

Prazos: micros

podem parcelar

débitos do Simples

Novos limites no Simples 

Multas estufam números 

do contencioso tributário

Prazo para reembolso 

 No primeiro tri-
mestre, o varejo do co-
mércio paulista regis-
trou um faturamento 
real de R$ 252,5 bilhões.  
 
 As vendas cresce-
ram 10,3% em compara-
ção ao mesmo período 
de 2021, apontando a 
maior alta para os três 
primeiros meses do ano 
desde 2010, quando 
houve aumento de 
14,4%.  
 
 Os dados são da 
Pesquisa Conjuntural do 
Comércio Varejista no 
Estado de São Paulo 
(PCCV), elaborada pela 
Federação do Comércio 
de Bens, Serviços e Tu-
rismo do Estado de São 
Paulo (FecomercioSP).  
 
 Em termos mone-
tários, o faturamento 
deste ano ficou R$ 23,5 
bilhões acima do apura-
do no ano passado. 

 Dos nove seg-
mentos avaliados na 
pesquisa, oito mostra-
ram crescimento no 
faturamento real, sen-
do eles: lojas de vestuá-
rio, tecidos e calçados 
(50,5%); outras ativida-
des (19,7%); autopeças 
e acessórios (18,5%); 
concessionárias de veí-
culos (13,3%). 
 
 O índice em lojas 
de eletrodomésticos e 
eletrônicos foi de 9,5%; 

seguido por materiais 
de construção (8,7%); 
farmácias e perfumari-
as (8,1%); e lojas de 
móveis e decoração 
(6,6%). Já no caso dos 
supermercados, houve 
estabilidade (-0,6%). 
  
 Vestuário foi um 
dos segmentos mais 
afetados pelas restri-
ções impostas pela 
pandemia, retraindo 
em 20% o faturamento 
anual.  

 Entretanto, com o 
aumento no primeiro 
trimestre, recuperou o 
patamar de vendas para 
o período e ainda con-
tribui com 2,3 pontos 
porcentuais (p.p.) para 
o resultado geral.  
 
 As demais ativida-
des observadas na pes-
quisa registraram ex-
pansão dentro do pa-
drão, no conjunto de 
vendas, exibido antes 
da crise sanitária. 

 Dois projetos, um de 2016 e outro de 2021, 
tramitam na Câmara dos Deputados com a propos-
ta de reajustar os limites do Simples Nacional de 
acordo com a inflação.  
 
 Alberto Borges, assessor técnico da Feco-
mercioSP, explica aumentar o teto de enquadra-
mento seria conceder uma atualização conforme o 
cenário econômico brasileiro. 
 
 A medida iria favorecer até 20 milhões de 
empresas nas organizações contábil e fiscal, entre 
MEIs e microempresas no país. 

 Até o fim de 2023, o consumidor de serviços 
e eventos culturais e de turismo adiados ou cance-
lados por causa da pandemia de covid-19 poderá 
receber crédito para compras futuras ou remarcar 
a data. A ampliação do prazo consta da Lei 
14.390/2022, publicada dia 5  no Diário Oficial da 
União. 
 
 Aprovada no início de junho pelo Senado e 
originária da Medida Provisória 1.101/2022, a lei 
estabelece que o consumidor  poderá usar reem-
bolso até 31 de dezembro de 2023 ou ainda optar 
pela remarcação da data 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.390-de-4-de-julho-de-2022-412981121
https://in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.390-de-4-de-julho-de-2022-412981121

